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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 HABEAS CORPUS. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. MEDIDA

CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. NECESSIDADE E
 ADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu ordem de habeas corpus.
O agravante foi preso em flagrante pela suposta prática do delito previsto no  caput, art. 33,
c/c  V, da  sendo a prisão preventiva posteriormente substituída art. 40,  Lei n. 11.343/2006,
por monitoramento eletrônico pelo Tribunal de origem.
2. A defesa alegou que a imposição de monitoramento eletrônico seria desproporcional e
inadequada ao perfil do agravante, que possui residência fixa em estado distinto do juízo da
instrução originária, está em fase final de conclusão do ensino médio e apresenta baixa
periculosidade. Sustentou que não há demonstração concreta da necessidade ou adequação
da medida, violando os princípios da proporcionalidade e excepcionalidade.
3. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, e a decisão agravada não
conheceu a impetração, considerando que não cabe habeas corpus substitutivo de recurso
previsto em lei, salvo em caso de flagrante ilegalidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a medida cautelar de monitoramento
eletrônico imposta ao agravante é desproporcional e inadequada, considerando os
elementos individualizados do caso concreto.

Documento eletrônico VDA51799205 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 28/10/2025 14:44:59
Publicação no DJEN/CNJ de 30/10/2025. Código de Controle do Documento: c3dc20c7-2b4f-4890-ab21-b3dcf9abcd43



III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça
pacificou o entendimento de que não cabe habeas corpus substitutivo de recurso previsto
em lei, salvo em caso de flagrante ilegalidade.
6. A medida cautelar de monitoramento eletrônico foi considerada necessária, adequada e
proporcional pelo Tribunal de origem, com base nas circunstâncias concretas do caso, para
garantir a ordem pública e evitar a repetição da conduta supostamente praticada.
7. A quantidade de entorpecente apreendido, embora não elevada, e o vínculo do agravante
com o transporte da substância justificam a aplicação da medida cautelar, em atenção aos
princípios da proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana.
8. A decisão agravada seguiu os ditames do  do Código de Processo Penal, que art. 282
prevê a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando suficientes para atender
às finalidades do processo penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso previsto em lei, salvo em caso de
flagrante ilegalidade.
2. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão deve observar os princípios da
necessidade, adequação e proporcionalidade, com base nas circunstâncias concretas do
caso.
3. O monitoramento eletrônico pode ser imposto como medida cautelar para garantir a
ordem pública e evitar a repetição da conduta supostamente praticada.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 282, 312, 317, 318-A, 318-B;

 arts. 33, caput, e 40, V.Lei n. 11.343/2006,
Jurisprudência relevante citada: STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber,
Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STJ, AgRg no HC 908.734/MT, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10.06.2024; STJ, AgRg no HC
634.944/MT, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21.09.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do16/10/2025  22/10/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
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ADVOGADO : DIOGO EMÍLIO REZENDE DE CARVALHO - GO039028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 HABEAS CORPUS. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. MEDIDA

 CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu ordem de habeas
corpus. O agravante foi preso em flagrante pela suposta prática do delito previsto no art.
33, caput, c/c art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006, sendo a prisão preventiva posteriormente
substituída por monitoramento eletrônico pelo Tribunal de origem.

2. A defesa alegou que a imposição de monitoramento eletrônico seria desproporcional e
inadequada ao perfil do agravante, que possui residência fixa em estado distinto do juízo
da instrução originária, está em fase final de conclusão do ensino médio e apresenta
baixa periculosidade. Sustentou que não há demonstração concreta da necessidade ou
adequação da medida, violando os princípios da proporcionalidade e excepcionalidade.

3. O Tribunal de origem denegou a ordem de habeas corpus, e a decisão agravada não
conheceu a impetração, considerando que não cabe habeas corpus substitutivo de recurso
previsto em lei, salvo em caso de flagrante ilegalidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se a medida cautelar de monitoramento
eletrônico imposta ao agravante é desproporcional e inadequada, considerando os
elementos individualizados do caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça
pacificou o entendimento de que não cabe habeas corpus substitutivo de recurso previsto
em lei, salvo em caso de flagrante ilegalidade.

6. A medida cautelar de monitoramento eletrônico foi considerada necessária, adequada e
proporcional pelo Tribunal de origem, com base nas circunstâncias concretas do caso,
para garantir a ordem pública e evitar a repetição da conduta supostamente praticada.

7. A quantidade de entorpecente apreendido, embora não elevada, e o vínculo do
agravante com o transporte da substância justificam a aplicação da medida cautelar, em
atenção aos princípios da proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana.

8. A decisão agravada seguiu os ditames do art. 282 do Código de Processo Penal, que
prevê a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando suficientes para
atender às finalidades do processo penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso previsto em lei, salvo em caso de
flagrante ilegalidade.

2. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão deve observar os princípios da
necessidade, adequação e proporcionalidade, com base nas circunstâncias concretas do
caso.

3. O monitoramento eletrônico pode ser imposto como medida cautelar para garantir a
ordem pública e evitar a repetição da conduta supostamente praticada.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 282, 312, 317, 318-A, 318-B; Lei n. 11.343
/2006, arts. 33, caput, e 40, V.

Jurisprudência relevante citada: STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber,
Primeira Turma, julgado em 27.03.2020; STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis
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Júnior, Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STJ, AgRg no HC 908.734/MT, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10.06.2024; STJ, AgRg no
HC 634.944/MT, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21.09.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS EDER SANTOS DE
MELO contra decisão que não conheceu a ordem de .Habeas Corpus

Consta nos autos que o agravante foi preso em flagrante, sendo a prisão
posteriormente convertida em preventiva, pela suposta prática do delito capitulado no art.
33, caput, c/c o art. 40, V, ambos da Lei n. 11.343 /2006. Tem-se, ainda, que a prisão
preventiva foi  substituída por monitoramento eletrônico pelo Tribunal de origem, que
entendeu ser suficiente a medida cautelar diversa da prisão.

Inconformada, a Defesa impetrou  perante o Tribunal de origem,habeas corpus
que denegou a ordem. Nas razões recursais, a Defesa alegou que a imposição de
monitoramento eletrônico é desproporcional e inadequada ao perfil do agravante, que
possui residência fixa em estado distinto do Juízo da instrução originária, e está em fase
final de conclusão do ensino médio, evidenciando seu vínculo social e baixa
periculosidade. Afirmou que não há demonstração concreta da necessidade ou adequação
da medida, o que viola os princípios da proporcionalidade e da excepcionalidade das
medidas restritivas.

Na decisão (fls. 78-82), não foi conhecida a ordem de .habeas corpus
Nas presentes razões, sustentam-se (fls. 88-96) os mesmos argumentos da

impetração.
Requer-se, ao final, que o presente Agravo Regimental seja submetido ao

Colegiado, para que seja conhecido e provido, nos mesmos termos.
Sem Contrarrazões do Ministério Público Estadual e Federal.
É o relatório.

VOTO

A súplica não merece prosperar.
, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o entendimento doAb initio

Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa
Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson27/3/2020
Fachin, julgado em ), pacificou orientação no sentido de que não cabe habeas30/10/2018
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado (HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, relator
Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em ).10/6/2020
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Na espécie, embora a parte impetrante não tenha adotado a via processual
adequada, cumpre analisar as razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de
eventual ilegalidade manifesta a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

No caso em análise, o ato impugnado faz referência concreta às circunstâncias
do caso concreto, as quais demonstram que a medida aplicada  é necessária, adequada e
proporcional para substituir a medida extrema. Observe-se (fls. 41-46):
 

Pois bem. Exsurge das peças reunidas que o paciente, na oportunidade, foi
flagrado transportando aproximadamente 2 kg de skank, distribuídos em 07
porções afixadas em seu próprio corpo, na região do abdomem. Consta que
teria sido contratado para transportar a substância entorpecente, a tanto
valendo-se de ônibus da Viação Cruzeiro do Sul. [...] No caso versando, não
desponta até o momento qualquer particularidade que altere o cenário fático
dantes mencionado, que se coaduna às denominadas mulas, pessoas
contratadas para, através de ônibus, transportarem drogas em quantidades não
muito elevadas. As circunstâncias enfocadas, portanto, não demonstram
situação concreta, passível de justificar a prolação de decisão de tamanha
excepcionalidade, como é a que converte a prisão em flagrante em
preventiva. E tal proceder desatende aos ditames da Lei nº 12.403, de 04 de
maio de 2011, que inseriu na sistemática processual penal as medidas
cautelares diversas da prisão, tornando a custódia preventiva uma espécie de
ultima ratio, cabível apenas em casos excepcionais, quando insuficientes as
medidas cautelares não segregativas, tudo em atenção ao princípio da
proporcionalidade e da dignidade da pessoa humana. Ademais, esse decreto
excepcional apenas se justifica se encontrar fundamento em dados concretos,
extraídos dos elementos existentes nos autos, os quais devem ser apontados
com clareza pelo julgador, e não de forma genérica ou superficial. [...] Não se
pode fugir dessa obrigatoriedade, posto que advinda da lei, como corolário de
princípio Constitucional, pena de caracterizar-se o constrangimento ilegal, a
justificar a concessão da liberdade ante a imprescindibilidade da revogação
do decreto prisional descuidadamente fundamentado. Ademais, consoante
salientado alhures, a quantidade de entorpecente apreendido não é elevada,
aliando-se que a paciente comprova domicilio, pelo que não há que se cogitar
de frustração da aplicação da lei penal. Nesse contexto, melhor alternativa é
conceder parcialmente a ordem para que o paciente responda ao processo em
liberdade, mediante a fixação de medidas cautelares, cujo descumprimento
resultará na decretação de nova prisão, nos termos do parágrafo único do
artigo 312 do Código de Processo Penal. Ante o exposto, concedo
parcialmente a ordem a fim de substituir a prisão preventiva do paciente por
prisão domiciliar, aplicando-lhe, ainda, cumulativamente, a medida cautelar
de monitoração eletrônica, devendo o paciente permanecer em sua residência,
ausentando-se do local apenas mediante autorização judicial, nos termos dos
artigos 317, 318-A, incisos I e II, e 318-B, todos do Código Processual Penal.
O paciente fica advertido que, na colocação de tornozeleira eletrônica, cabe a
ele a manutenção da integridade e do nível de bateria do equipamento, sob
pena de nova custódia em caso de descumprimento. 

 
Conforme já consignado, verifica-se que o Tribunal local seguiu o

entendimento desta Corte de Justiça, sendo a  medida cautelar aplicada adequada e
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proporcional, considerando os elementos individualizados do caso concreto, sendo
necessário o monitoramento do paciente para que a conduta supostamente praticada não
se repita, garantindo-se, assim, a ordem pública e respeitando os ditames do art. 282, do
CPP.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO. CONDENAÇÃO. 5 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME
INICIAL FECHADO, E 1 ANO DE DETENÇÃO. PEDIDO DE
REVOGAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR DE MONITORAMENTO
ELETRÔNICO. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. GRAVIDADE
CONCRETA. APLICAÇÃO DO DISTINGUISHING. JULGADO SEM
FORÇA VINCULANTE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. 1. A defesa se insurge contra decisão desta relatoria que não
conheceu do habeas corpus, mantendo a medida cautelar de monitoramento
eletrônico. 2. As medidas cautelares alternativas podem, dentro de um critério
de necessidade e de adequabilidade, substituir a prisão preventiva, a fim de
garantir a ordem pública, a instrução criminal ou a futura aplicação da lei
penal, com menor gravame ao réu. 3. O Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso, no julgamento do HC n. 1011220-92.2023.8.11.0000,
considerou que a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão seriam
suficientes para o caso em tela, em atendimento aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.  4. No caso, a manutenção da medida
cautelar de monitoração eletrônica se mostra fundamental devido à
necessidade de garantir a ordem pública , evidenciada pela gravidade
concreta da conduta imputada ao agravante, condenado a 5 anos de reclusão,
em regime inicial fechado, pela prática do crime de tráfico de drogas e 1 ano
de detenção pelo crime de posse irregular de arma de fogo de uso permitido,
sendo aprrendidos, na ocasião do flagrante, expressiva quantidade de droga -
mais de 1,4kg de maconha -, além de balança de precisão, anotações
referentes ao tráfico e 13 munições intactas. 5. Sobre o tema, esta Corte
Superior possui jurisprudência no sentido de que "diante das circunstâncias
concretas do caso e em observância à proporcionalidade e adequação, é
possível a manutenção das medidas cautelares quando se mostrarem
necessárias para garantir a ordem pública, a conveniência da instrução
criminal ou a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 160.743/MG, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe17/5/2022
de ). 6. Com relação ao julgado invocado pela defesa (HC n.20/5/2022
493.293), "Não há falar em distinguighing apto a justificar a concessão da
ordem em habeas corpus nas hipóteses em que o julgado paradigma
apresentado não possui efeito vinculante e a situação concreta retrata
peculiaridades próprias enfrentadas na realização do livre convencimento
motivado do Juízo apontado como coator" (AgRg no HC n. 740.709/MA,
relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe de ). 7. Agravo regimental desprovido.16/8/2022 19/8/2022
(AgRg no HC n. 908.734/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de )10/6/2024 12/6/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO DE MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. EXCESSO DE PRAZO.
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. RECURSO DESPROVIDO. 1. Não obstante as instâncias
ordinárias terem salientado a gravidade concreta da conduta criminosa
(movimentação de considerável quantidade de cocaína), vê-se que a cautelar
de monitoramento eletrônico se mostra imprescindível para a garantia da
ordem pública, tendo sido demonstrado o risco que se pretende evitar ao
impor tal restrição, motivo pelo qual sua manutenção é medida que se impõe.
2. Inexistindo desídia das instâncias ordinárias no processamento do feito,
visto que têm diligenciado no sentido de dar andamento à ação penal e
recursos, não há excesso de prazo a ser reconhecido. 3. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 634.944/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de )21/9/2021 24/9/2021

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.021.942 / MS
Número Registro: 2025/0276904-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00081310820258120800 14102234620258120000 81310820258120800

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIOGO EMILIO REZENDE DE CARVALHO
ADVOGADO : DIOGO EMÍLIO REZENDE DE CARVALHO - GO039028
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : CARLOS EDER SANTOS DE MELO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDER SANTOS DE MELO (PRESO)
ADVOGADO : DIOGO EMÍLIO REZENDE DE CARVALHO - GO039028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 16/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.22/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio

Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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